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 CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SUJEITO PASSIVO. RETENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADOS.
 A empresa é obrigada a arrecadar as contribuições sociais dos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço, mediante desconto na respectiva remuneração, e a recolher o produto arrecadado conforme previsto no art. 30, I, �a�, da Lei 8.212/91 e art. 4º da Lei 10.666/03.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator.
 
 EDITADO EM: 07/03/2018
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Douglas Kakazu Kushiyama, Marcelo Milton da Silva Risso, Daniel Melo Mendes Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim. Ausente justificadamente a Conselheira Dione Jesabel Wasilewski
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário de fls. 62/69 interposto contra decisão da DRJ de Porto Alegre/RS de fls. 43/47, que julgou procedente a imposição da penalidade pecuniária, uma vez que a RECORRENTE deixou de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados contribuintes individuais a seu serviço (CFL 59), nos termos do art. 283, I, �g�, do Regulamento da Previdência Social � RPS (Decreto nº 3.048/99).
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo é decorrente da imposição de penalidade pecuniária por descumprimento de obrigação acessória, referente ao DEBCAD n° 37.064.479-4, cujo valor foi de R$ 1.195,13 (valor atualizado pela Portaria MPS/GM nº 142/2007) e diz respeito ao período de 04/2003 a 10/2005. A ciência da RECORRENTE ocorreu em 04/05/2007 (fl. 29).
Conforme descrito no Relatório Fiscal (fls. 08/11), a fiscalização verificou que a RECORRENTE �deixou de efetuar a retenção de 11% incidente sobre as remunerações pagas a contribuintes individuais que lhe prestaram serviço dentro do período de 01/2001 a 10/2005�. Os contribuintes individuais, as remunerações pagas e as retenções devidas foram relacionados na planilha de fls. 10/11.
Infere-se que esta infração decorre da constatação realizada pela autoridade fiscal no DEBCAD n° 37.064.484-0 (relativo ao lançamento da obrigação principal � processo nº 11080.008029/2007-98), em que a autoridade fiscal procedeu ao lançamento da contribuição previdenciária devida pelos contribuintes individuas, não arrecadadas mediante desconto na remuneração. Sobre o tema, afirmou o seguinte naqueles autos:
�A partir de 04/2003, lançamos também o valor correspondente a retenção de 11%, conforme a, Medida Provisória n° 83, de 12/12/2002, convertida na Lei nº 10.666, de 08/05/2003, que determina que a empresa fica obrigada a arrecadar a contribuição dos segurados contribuintes individuais a seu serviço - categorias 11 e 13 - descontando-a da respectiva remuneração, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo.�
Em decorrência desta ação fiscal, foram realizadas as seguintes autuações:


Da impugnação
A RECORRENTE apresentou sua Impugnação de fls. 32/33, cujas razões de defesa foram assim resumidas pela DRJ de origem:
�Alega que é indevida a retenção de onze por cento (11%) incidente sobre as remunerações pagas aos contribuintes individuais. Argumenta que esses trabalhadores prestaram serviços a outras empresas e que o total das remunerações recebidas atingiu o limite máximo do salário-de-contribuição. Acrescenta que deixou de efetuar as retenções atendendo ao disposto no art. 87, II da IN 100/03. Dessa forma, a exigência motivadora da presente infração deve ser desconsiderada, posto que inexiste a obrigação principal de reter onze por cento (11%) sobre notas, ou pela decadência de alguns créditos, ou pela falta de fundamentação legal, sendo indevidas as parcelas acessórias.� 

Da Decisão da DRJ 
A DRJ de Porto Alegre/RS, as fls. 43/47 dos autos, julgou procedente o lançamento, conforme o resumo do acórdão:
Assunto: Descumprimento de obrigação acessória.
Data do fato gerador: 01.04.2003 a 31.10.2005.
AI n° 37.064.479-4
Constitui infração à legislação previdenciária o fato do contribuinte deixar de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados contribuintes individuais a seu serviço.
Lançamento procedente.
Nas razões do voto, a autoridade julgadora afirmou não ter a RECORRENTE comprovado �que os contribuintes individuais, ao prestarem serviços para várias empresas, teriam atingido o limite máximo do salário-de-contribuição, fato esse que elidiria sua responsabilidade�, conforme exposto quando do julgamento do lançamento relativo à obrigação principal (DEBCAD n° 37.064.484-0 � processo nº 11080.008029/2007-98). Assim, manteve a multa aplicada. 

Do Recurso Voluntário
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão em 02/03/2009, conforme faz prova o AR de fl. 59, apresentou seu recurso voluntário de fls. 62/69 em 01/04/2009, oportunidade em que reiterou os questionamentos apresentados em sua Impugnação e pleiteou a aplicação da Súmula Vinculante nº 08, do STF, nos seguintes termos: 
De plano, a recorrente destaca a ilegalidade da retenção dos 11%, relativa aos contribuintes individuais, prestadores de serviços, vez que os mesmos prestaram serviços para mais de uma empresa, sendo que o total das remunerações recebidas pelos mesmos atingiu o limite máximo do salário de contribuição, conforme se fez prova com as declarações inclusas quando no prazo para a impugnação do AI n° 37.064.479-4 ora� recorrido.
Diante disso, em conformidade com o estabelecido no art. 87, inciso II, da Instrução Normativa 100/2003, sob pena de incorrer num bis in idem, a empresa ora recorrente deixou de promover a retenção.
[...]
Com o advento da Constituição -Federal de 1988, as contribuições previdenciárias retomaram o caráter tributário e, sendo assim, o prazo para constituir o crédito tributário não é decenal como quer a Fazenda Pública.
Logo, cumpre dizer por isso que o direito de a Fazenda Pública constituir crédito tributário extingue-se após cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 173, I, do CTN).
No caso da presente notificação, as exações referentes aos períodos de: 01/2001 a 31.12.2002 foram alcançados pela decadência, posto que o lançamento, em tese, teria se operado no ano de 2007.
Este recurso de oficio compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública.
É o relatório.

 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.

PRELIMINAR
Decadência
Antes mesmo de apreciar a correta aplicação da regra decadencial no acórdão recorrido, passemos a considerações acerca do tema.
Em primeiro lugar, devemos considerar que se trata de auto de infração, que ao contrário das NFLD ou dos AI de obrigações principais (AIOP), constitui obrigação acessória de �fazer� ou �deixar de fazer�, sendo irrelevante a existência ou não de recolhimentos antecipados, dessa forma, correta a aplicação da decadência a luz do art. 173, I do CTN.
A decadência a luz do art. 173, I do CTN será computada para competência do primeiro dia do exercício seguinte ao do vencimento da obrigação, no caso em comento, levando em consideração que o período correspondente se deu entre 04/2003 a 10/2005, e que o lançamento foi efetuado dia 30/04/2007, temos que não se operou a decadência para a lavratura da multa ora aplicada.
Segundo a regra do art. 173, I, do CTN, os fatos envolvendo o período mais remoto (04/2003) poderiam ser lançados até 01/01/2009, pois o dies a quo do prazo decadencial é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, ou seja, 01/01/2004, conforme entendimento sumulado pelo CARF:
Súmula CARF nº 101 : Na hipótese de aplicação do art. 173, inciso I, do CTN, o termo inicial do prazo decadencial é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Assim, verifica-se que o período objeto do presente processo não foi atingido pela decadência.
Importante esclarecer que a penalidade ora aplicada é única e decorre de infrações praticadas pela RECORRENTE no período de 04/2003 a 10/2005. Ou seja, mesmo que houvesse período atingido pela decadência, restariam ainda os fatos ocorridos após esse período, que estariam dentro do prazo para efetuar o lançamento.
Sendo assim, constatada a infração realizada em período não atingido pela decadência (ano 2003 até 2005) não há que se falar em extinção da multa aplicada por descumprimento de obrigação acessória, pois essa é penalidade única, aplicada para todo o período fiscalizado (não se trata de uma multa por mês, por exemplo).
Portanto, entendo que não há que se falar em decadência no presente caso.

MÉRITO
Legalidade da Multa Aplicada
O presente caso diz respeito à multa decorrente da ausência de desconto da contribuição previdenciária devida pelos contribuintes individuas (CFL 59 - art. 30, I, da Lei nº 8.212/91). 
Conforme relatado, a presente infração decorre da constatação realizada pela autoridade fiscal no DEBCAD n° 37.064.484-0 (relativo ao lançamento da obrigação principal � processo nº 11080.008029/2007-98), em que foi lançado crédito de contribuição previdenciária devida pelos contribuintes individuas, não arrecadadas mediante desconto na remuneração, conforme trecho abaixo transcrito extraído daqueles autos:
�A partir de 04/2003, lançamos também o valor correspondente a retenção de 11%, conforme a, Medida Provisória n° 83, de 12/12/2002, convertida na Lei nº 10.666, de 08/05/2003, que determina que a empresa fica obrigada a arrecadar a contribuição dos segurados contribuintes individuais a seu serviço - categorias 11 e 13 - descontando-a da respectiva remuneração, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo.�
Da leitura do Relatório Fiscal (fls. 08/09), verifica-se que o fato que ensejou o lançamento do presente DEBCAD 37.064.479-4 foi a ausência de �retenção de 11% incidente sobre as remunerações pagas a contribuintes individuais que lhe prestaram serviço�:
Conforme se verifica à fl. 03, o dispositivo legal infringido foi o art. 30, I, �a� da Lei nº 8.212/91 e o art. 4º da Lei nº 10.666/2003, que assim dispõem (redação vigente à época dos fatos):
Lei nº 8.212/91:
�Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
I - a empresa é obrigada a:
a) arrecadar as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração;�
Lei nº 10.666/2003:
�Art. 4º Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo até o dia dois do mês seguinte ao da competência.�
Ainda de acordo com a descrição constante à fl. 03, o lastro legal para a imputação fiscal está contido nos art. 92 e 102 da Lei 8.212/91, que assim dispõem:
Lei 8.212/91
(...) Art. 92. A infração de qualquer dispositivo desta Lei para a qual não haja penalidade expressamente cominada sujeita o responsável, conforme a gravidade da infração, a multa variável de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento. (...)
Art. 102. Os valores expressos em moeda corrente nesta Lei serão reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. 
Importante ressaltar que, pelo fato do presente lançamento ser anterior à MP 449/2008, entendo que, de fato, não havia penalidade expressamente cominada para infração descrita no art. 30, I, �a� da Lei nº 8.212/91 c/c o art. 4º da Lei nº 10.666/2003 (deixar de arrecadar as contribuições dos contribuintes individuais), o que autoriza a aplicação da multa conforme o art. 92 da Lei nº 8.212/91.
Faço este destaque pois, em outras oportunidades, proferi voto no sentido de que, após a MP 449/2008, a infração relativa ao fato de deixar de arrecadar as contribuições dos segurados/contribuintes individuais passou a ter penalidade expressa em lei (qual seja, o art. 44 da Lei nº 9.430/96), o que afastaria a aplicação do art. 92 da Lei nº 8.212/91. No entanto, esta não é a hipótese dos autos, pois o lançamento é anterior à MP 449/2008.
Feito estes esclarecimentos, passo à análise da multa ora aplicada.
Conforme determinado pela legislação acima citada, o art. 283, I, �g� do Decreto nº 3.048/91 (Regulamento da Previdência Social � RPS) estabelece multa pecuniária para o caso de a empresa deixar de efetuar os descontos das contribuições devidas pelos segurados a seu serviço:
�Art. 283. Por infração a qualquer dispositivo das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 1991, e 10.666, de 8 de maio de 2003, para a qual não haja penalidade expressamente cominada neste Regulamento, fica o responsável sujeito a multa variável de R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a R$ 63.617,35 (sessenta e três mil, seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco centavos), conforme a gravidade da infração, aplicando-se-lhe o disposto nos arts. 290 a 292, e de acordo com os seguintes valores: (Redação dada pelo Decreto nº 4.862, de 2003)
I - a partir de R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) nas seguintes infrações:
(...)
g) deixar a empresa de efetuar os descontos das contribuições devidas pelos segurados a seu serviço;�
Importante ressaltar que o reajuste do valor da multa tem expressa previsão legal (art. 102 da Lei nº 8.212/91 � já citado). No caso do presente processo, o valor da penalidade foi o reajustado pela Portaria MPS/GM nº 142/2007, que vigorava na data do lançamento.
Portanto, verifica-se a legalidade da multa aplicada.
Conforme relatado, o lançamento da multa isolada objeto do presente processo guarda estreita relação com os com os Autos de Infração de Obrigação Principal DEBCAD nº 37.064.484-0 (contribuições previdenciárias patronal, RAT e contribuições devidas pelos contribuintes individuais - não arrecadadas pela empresa mediante desconto da remuneração, além de contribuições devidas a terceiros, todas incidentes sobre diversos valores creditados pela RECORRENTE), objeto do processos nº 11080.008029/2007-98.
Destaco que foi mantido parcialmente o lançamento da Obrigação Principal relativa ao DEBCAD nº 37.064.484-0 (processo nº 11080.008029/2007-98), pois foi reconhecida a decadência parcial do crédito constituído, extinguindo as contribuições previdenciárias até a competência 03/2002.
No entanto, a extinção da obrigação principal em razão da decadência não resulta na extinção do crédito decorrente de obrigação acessória, pois a obrigação principal foi extinta até a competência 03/2002, ao passo que a obrigação acessória objeto do presente processo é relativa ao período de 04/2003 a 10/2005.
Portanto, uma vez mantido parcialmente o lançamento da obrigação principal do DEBCAD 37.064.484-0 (contribuições devidas pelos contribuintes individuais - não arrecadadas pela empresa mediante desconto da remuneração), é de rigor a manutenção da multa por ter a empresa deixado de efetuar os descontos das contribuições devidas pelos contribuintes individuais (CFL 59), por expressa previsão legal.

CONCLUSÃO
Em razão do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, para manter a aplicação da multa pelo descumprimento de obrigação acessória (CFL 59).

(assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
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Silva Risso, Daniel Melo Mendes Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim. Ausente
justificadamente a Conselheira Dione Jesabel Wasilewski

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario de fls. 62/69 interposto contra decisdo da
DRJ de Porto Alegre/RS de fls. 43/47, que julgou procedente a imposicdo da penalidade
pecuniaria, uma vez que a RECORRENTE deixou de arrecadar, mediante desconto das
remuneracoes, as contribuicdes dos segurados contribuintes individuais a seu servigo (CFL 59),
nos termos do art. 283, I, “g”, do Regulamento da Previdéncia Social — RPS (Decreto n°
3.048/99).

O crédito tributario objeto do presente processo administrativo ¢ decorrente
da imposi¢ao de penalidade pecunidria por descumprimento de obrigacdo acessoria, referente
ao DEBCAD n° 37.064.479-4, cujo valor foi de R$ 1.195,13 (valor atualizado pela Portaria
MPS/GM n° 142/2007) e diz respeito ao periodo de 04/2003 a 10/2005. A ciéncia da
RECORRENTE ocorreu em 04/05/2007 (fl. 29).

Conforme descrito no Relatorio Fiscal (fls. 08/11), a fiscalizacdo verificou
que a RECORRENTE “deixou de efetuar a retengdo de 11% incidente sobre as remuneragoes
pagas a contribuintes individuais que lhe prestaram servi¢o dentro do periodo de 01/2001 a
10/2005”. Os contribuintes individuais, as remuneracdes pagas e as reten¢des devidas foram
relacionados na planilha de fls. 10/11.

Infere-se que esta infracdo decorre da constatagdo realizada pela autoridade
fiscal no DEBCAD n° 37.064.484-0 (relativo ao langamento da obrigagao principal — processo
n°® 11080.008029/2007-98), em que a autoridade fiscal procedeu ao lancamento da contribuicao
previdenciaria devida pelos contribuintes individuas, ndo arrecadadas mediante desconto na
remunerac¢do. Sobre o tema, afirmou o seguinte naqueles autos:

“A partir de 04/2003, langamos também o valor correspondente
a reten¢do de 11%, conforme a, Medida Provisoria n° 83, de
12/12/2002, convertida na Lei n° 10.666, de 08/05/2003, que
determina que a empresa fica obrigada a arrecadar a
contribui¢do dos segurados contribuintes individuais a seu
servico - categorias 11 e 13 - descontando-a da respectiva
remuneragdo, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a
contribui¢do a seu cargo.”

Em decorréncia desta acdo fiscal, foram realizadas as seguintes autuagoes:



Processo n° 11080.007606/2007-24 S2-C2T1

Acordao n.° 2201-004.097 FL. 79
Documento Nomero Cod. de Fundam. Legal B Descrigao sumarla

Auto de Infragdo | 37.064.475-1 34 ' ‘-.Deix;r_de langar em titulos proprios da contabitdade

Auto de Infragdo | 37.064.476-0 a7 Nao destacar retengao de 11% em Nota Fiscal

Auto de Infragao | 37.064.477-8 38 Nao apresentagao de documentos e arquivos

Auto de Infragao | 37.064.478-6 52 Distribuicao de Lucros

Auto de Infragdo | 37.064.479-4 59 Nao descontar contribuigao de seguracos

Auto de Infragao | 37.064.480-8 | 67 . Nao entrega de GFIP

Auto de Infragdo | 37.064.481-6 88 N - Omissao de Fato Gerador na GFIP

Auto de Infragao | 37.064.482-4 | 69 . Campos com informagao errada na GFIP

Auto de Infragdo | 37.064.483-2 §o __ Folhas de Pagamento em desacordo com as normas
NFLD 37.064.484-0 -X- Levantamento de débitos diversos
NFLD 37.064.485-9 X Levantamento de débitos sobre Vale Ai;l;an!;_éé___ ]

Da impugnacio

A RECORRENTE apresentou sua Impugnacgao de fls. 32/33, cujas razdes de
defesa foram assim resumidas pela DRJ de origem:

“Alega que é indevida a reten¢do de onze por cento (11%)
incidente sobre as remuneracdes pagas aos contribuintes
individuais. Argumenta que esses trabalhadores prestaram
servicos a outras empresas e que o total das remuneragoes
recebidas atingiu o limite mdximo do salario-de-contribuicdo.
Acrescenta que deixou de efetuar as retengoes atendendo ao
disposto no art. 87, Il da IN 100/03. Dessa forma, a exigéncia
motivadora da presente infragdo deve ser desconsiderada, posto
que inexiste a obrigagdo principal de reter onze por cento (11%)
sobre notas, ou pela decadéncia de alguns créditos, ou pela falta
de fundamentagdo legal, sendo indevidas as parcelas
acessorias.”

Da Decisao da DRJ

A DRI de Porto Alegre/RS, as fls. 43/47 dos autos, julgou procedente o
langamento, conforme o resumo do acordao:

Assunto: Descumprimento de obrigacdo acessoria.
Data do fato gerador: 01.04.2003 a 31.10.2005.
Al n°® 37.064.479-4

Constitui infracdo a legislagdo previdenciaria o fato do
contribuinte deixar de arrecadar, mediante desconto das
remuneracgoes, as contribuicoes dos segurados contribuintes
individuais a seu servico.

Lang¢amento procedente.

Nas razoes do voto, a autoridade julgadora afirmou nao ter a RECORRENTE
comprovado “que os contribuintes individuais, ao prestarem servigos para vdrias empresas,
teriam atingido o limite maximo do salario-de-contribuig¢do, fato esse que elidiria sua
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responsabilidade”, conforme exposto quando do julgamento do langamento relativo a
obrigacao principal (DEBCAD n° 37.064.484-0 — processo n° 11080.008029/2007-98). Assim,
manteve a multa aplicada.

Do Recurso Voluntario

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo em 02/03/2009,
conforme faz prova o AR de fl. 59, apresentou seu recurso voluntario de fls. 62/69 em
01/04/2009, oportunidade em que reiterou os questionamentos apresentados em sua
Impugnacdo e pleiteou a aplicagdo da Simula Vinculante n°® 08, do STF, nos seguintes termos:

De plano, a recorrente destaca a ilegalidade da retengdo dos
11%, relativa aos contribuintes individuais, prestadores de
servi¢os, vez que oS mesmos prestaram servigos para mais de
uma empresa, sendo que o total das remuneragoes recebidas
pelos mesmos atingiu o limite mdximo do saldario de
contribui¢do, conforme se fez prova com as declaragoes inclusas
quando no prazo para a impugnagdo do Al n° 37.064.479-4 orae
recorrido.

Diante disso, em conformidade com o estabelecido no art. 87,
inciso I, da Instru¢do Normativa 100/2003, sob pena de
incorrer num bis in idem, a empresa ora recorrente deixou de
promover a reten¢do.

[--]

Com o advento da Constituicdo -Federal de 1988, as
contribui¢coes previdenciarias retomaram o cardter tributario e,
sendo assim, o prazo para constituir o crédito tributario ndo é
decenal como quer a Fazenda Publica.

Logo, cumpre dizer por isso que o direito de a Fazenda Publica
constituir crédito tributdrio extingue-se apos cinco anos
contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele que o
lancamento poderia ter sido efetuado (art. 173, I, do CTN).

No caso da presente notificagdo, as exagdes referentes aos
periodos de: 0172001 a 31.12.2002 foram alcangados pela
decadéncia, posto que o lancamento, em tese, teria se operado

no ano de 2007.

Este recurso de oficio compos lote sorteado para este relator em Sessdo
Publica.

E o relatorio.
Voto

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
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O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos legais,
razoes por que dele conheco.

PRELIMINAR
Decadéncia

Antes mesmo de apreciar a correta aplicacao da regra decadencial no acordao
recorrido, passemos a consideracdes acerca do tema.

Em primeiro lugar, devemos considerar que se trata de auto de infracdo, que
ao contrario das NFLD ou dos Al de obrigagdes principais (AIOP), constitui obrigacao
acessoria de “fazer” ou “deixar de fazer”, sendo irrelevante a existéncia ou ndo de
recolhimentos antecipados, dessa forma, correta a aplicacdo da decadéncia a luz do art. 173, I
do CTN.

A decadéncia a luz do art. 173, I do CTN serd computada para competéncia
do primeiro dia do exercicio seguinte ao do vencimento da obriga¢do, no caso em comento,
levando em consideracdo que o periodo correspondente se deu entre 04/2003 a 10/2005, e que
o lancamento foi efetuado dia 30/04/2007, temos que ndo se operou a decadéncia para a
lavratura da multa ora aplicada.

Segundo a regra do art. 173, I, do CTN, os fatos envolvendo o periodo mais
remoto (04/2003) poderiam ser langados até 01/01/2009, pois o dies a quo do prazo
decadencial ¢ o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado, ou seja, 01/01/2004, conforme entendimento sumulado pelo CARF:

Sumula CARF n° 101 : Na hipotese de aplicagdo do art. 173,
inciso I, do CTN, o termo inicial do prazo decadencial ¢ o
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langcamento
poderia ter sido efetuado.

Assim, verifica-se que o periodo objeto do presente processo nao foi atingido
pela decadéncia.

Importante esclarecer que a penalidade ora aplicada ¢ unica e decorre de
infracdes praticadas pela RECORRENTE no periodo de 04/2003 a 10/2005. Ou seja, mesmo
que houvesse periodo atingido pela decadéncia, restariam ainda os fatos ocorridos apds esse
periodo, que estariam dentro do prazo para efetuar o langamento.

Sendo assim, constatada a infra¢do realizada em periodo nao atingido pela
decadéncia (ano 2003 até 2005) ndo ha que se falar em extingdo da multa aplicada por
descumprimento de obrigagdo acessodria, pois essa ¢ penalidade Unica, aplicada para todo o
periodo fiscalizado (ndo se trata de uma multa por més, por exemplo).

Portanto, entendo que ndo ha que se falar em decadéncia no presente caso.

MERITO



Processo n° 11080.007606/2007-24 S2-C2T1
Acordao n.° 2201-004.097 Fl. 82

Legalidade da Multa Aplicada

O presente caso diz respeito a multa decorrente da auséncia de desconto da
contribuicdo previdencidria devida pelos contribuintes individuas (CFL 59 - art. 30, I, da Lei n°
8.212/91).

Conforme relatado, a presente infracdo decorre da constatagdo realizada pela
autoridade fiscal no DEBCAD n° 37.064.484-0 (relativo ao langamento da obrigacao principal
— processo n° 11080.008029/2007-98), em que foi langado crédito de contribuicio
previdenciaria devida pelos contribuintes individuas, ndo arrecadadas mediante desconto na
remuneragdo, conforme trecho abaixo transcrito extraido daqueles autos:

“A partir de 04/2003, langamos também o valor correspondente
a reten¢do de 11%, conforme a, Medida Provisoria n° 83, de
12/12/2002, convertida na Lei n° 10.666, de 08/05/2003, que
determina que a empresa fica obrigada a arrecadar a
contribui¢do dos segurados contribuintes individuais a seu
servigo - categorias 11 e 13 - descontando-a da respectiva
remuneragdo, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a
contribui¢do a seu cargo.”

Da leitura do Relatério Fiscal (fls. 08/09), verifica-se que o fato que ensejou
o lancamento do presente DEBCAD 37.064.479-4 foi a auséncia de “retengdo de 11%
incidente sobre as remuneragoes pagas a contribuintes individuais que lhe prestaram servigo™:

Conforme se verifica a fl. 03, o dispositivo legal infringido foi o art. 30, I, “a”
da Lei n°® 8.212/91 e o art. 4° da Lei n® 10.666/2003, que assim dispdem (redagdo vigente a
época dos fatos):

Lein® 8.212/91:

“Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicdes ou
de outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas.:

I - a empresa é obrigada a:

a) arrecadar as contribui¢oes dos segurados empregados e
trabalhadores avulsos a seu servico, descontando-as da
respectiva remunera¢do, ”

Lein® 10.666/2003:

“Art. 4° Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribui¢cdo do
segurado contribuinte individual a seu servico, descontando-a da
respectiva remuneragdo, e a recolher o valor arrecadado
Jjuntamente com a contribui¢do a seu cargo até o dia dois do més
seguinte ao da competéncia.”

Ainda de acordo com a descri¢do constante a fl. 03, o lastro legal para a
imputac¢ao fiscal esta contido nos art. 92 e 102 da Lei 8.212/91, que assim dispoem:

Lei 8.212/91
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(...) Art. 92. A infracdo de qualquer dispositivo desta Lei para a
qual ndo haja penalidade expressamente cominada sujeita o
responsavel, conforme a gravidade da infra¢do, a multa variavel
de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$ 10.000.000,00 (dez
milhoes de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento. (...)

Art. 102. Os valores expressos em moeda corrente nesta Lei
serdo reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos indices
utilizados para o reajustamento dos beneficios de prestacdo
continuada da Previdéncia Social.

Importante ressaltar que, pelo fato do presente lancamento ser anterior a MP
449/2008, entendo que, de fato, ndo havia penalidade expressamente cominada para infragao
descrita no art. 30, I, “a” da Lei n® 8.212/91 c/c o art. 4° da Lei n° 10.666/2003 (deixar de
arrecadar as contribui¢cdes dos contribuintes individuais), o que autoriza a aplicagdo da multa
conforme o art. 92 da Lei n°® 8.212/91.

Fago este destaque pois, em outras oportunidades, proferi voto no sentido de
que, apds a MP 449/2008, a infragdo relativa ao fato de deixar de arrecadar as contribui¢des
dos segurados/contribuintes individuais passou a ter penalidade expressa em lei (qual seja, o
art. 44 da Lei n° 9.430/96), o que afastaria a aplicagdo do art. 92 da Lei n° 8.212/91. No
entanto, esta ndo ¢ a hipdtese dos autos, pois o langamento ¢ anterior a MP 449/2008.

Feito estes esclarecimentos, passo a andlise da multa ora aplicada.

Conforme determinado pela legislacdo acima citada, o art. 283, I, “g” do
Decreto n° 3.048/91 (Regulamento da Previdéncia Social — RPS) estabelece multa pecuniaria
para o caso de a empresa deixar de efetuar os descontos das contribui¢des devidas pelos
segurados a seu servigo:

“Art. 283. Por infrag¢do a qualquer dispositivo das Leis nos
8.212 e 8.213, ambas de 1991, e 10.666, de 8 de maio de 2003,
para a qual ndo haja penalidade expressamente cominada neste
Regulamento, fica o responsadvel sujeito a multa variavel de R$
636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a R$
63.617,35 (sessenta e trés mil, seiscentos e dezessete reais e
trinta e cinco centavos), conforme a gravidade da infragdo,
aplicando-se-lhe o disposto nos arts. 290 a 292, e de acordo com
os seguintes valores: (Redacdo dada pelo Decreto n° 4.862, de
2003)

I - a partir de RS 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e
dezessete centavos) nas seguintes infragoes:

()

g) deixar a empresa de efetuar os descontos das contribui¢oes
devidas pelos segurados a seu servigo,”

Importante ressaltar que o reajuste do valor da multa tem expressa previsao
legal (art. 102 da Lei n°® 8.212/91 — ja citado). No caso do presente processo, o valor da
penalidade foi o reajustado pela Portaria MPS/GM n° 142/2007, que vigorava na data do
langamento.
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Portanto, verifica-se a legalidade da multa aplicada.

Conforme relatado, o lancamento da multa isolada objeto do presente
processo guarda estreita relagdo com os com os Autos de Infragdo de Obrigacdo Principal
DEBCAD n° 37.064.484-0 (contribuigdes previdencidrias patronal, RAT e contribuigdes
devidas pelos contribuintes individuais - ndo arrecadadas pela empresa mediante desconto da
remuneracao, além de contribuicdes devidas a terceiros, todas incidentes sobre diversos valores
creditados pela RECORRENTE), objeto do processos n° 11080.008029/2007-98.

Destaco que foi mantido parcialmente o langcamento da Obrigagdao Principal
relativa ao DEBCAD n° 37.064.484-0 (processo n° 11080.008029/2007-98), pois foi
reconhecida a decadéncia parcial do crédito constituido, extinguindo as contribuigdes
previdencidrias até a competéncia 03/2002.

No entanto, a extingdo da obrigagao principal em razdo da decadéncia nao
resulta na extingdo do crédito decorrente de obrigacdo acessoria, pois a obrigacao principal foi
extinta até a competéncia 03/2002, ao passo que a obrigacdo acesséria objeto do presente
processo ¢ relativa ao periodo de 04/2003 a 10/2005.

Portanto, uma vez mantido parcialmente o lancamento da obrigacao principal
do DEBCAD 37.064.484-0 (contribuicdes devidas pelos contribuintes individuais - nao
arrecadadas pela empresa mediante desconto da remuneracdo), ¢ de rigor a manutencao da
multa por ter a empresa deixado de efetuar os descontos das contribuigdes devidas pelos
contribuintes individuais (CFL 59), por expressa previsao legal.

CONCLUSAO

Em razdo do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso
voluntario, para manter a aplicagdo da multa pelo descumprimento de obrigagdo acessoria
(CFL 59).

(assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
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